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Em resumo, são dois os recortes dos recursos 
financeiros para adaptação: um serve para tratar de 
entender um problema novo; outro, para abastecer as 
agendas de sempre do desenvolvimento. No caso de 
recursos hídricos e da saúde isso está bem evidente. 
Por exemplo, em cenários mais pessimistas 
imagina-se que, daqui a 40 anos, o sistema de 
saúde poderá demandar mais dinheiro para controlar 
doenças transmitidas por vetores (dengue, malária, 
doenças de chagas, leishmaniose, febre amarela) 
relacionados, assim como seus hospedeiros, à 
dinâmica ambiental dos ecossistemas (temperatura, 
precipitação, umidade, padrões de uso e 
cobertura do solo).

“Na minha opinião, a adaptação não avança com mais 
velocidade justamente porque a gente fica querendo 
classificar a ação com a etiqueta de mudança 
climática, quando de fato ela tem de estar embutida 
nas agendas de desenvolvimento”, afirma Gross.

Um exemplo: imagine que o governo tenha um plano 
de investir no fomento de produção de café. Caso 
incorpore a mudança climática à pasta da agricultura, 
o governo saberá, por meio da produção e da 
disseminação de conhecimento para adaptação, que 
no futuro não será possível plantar tanto café no 
Brasil porque o clima não permitirá. Ao tomar a 
decisão de investir esses recursos de fomento em 
outras lavouras mais propícias ao cenário climático 
futuro, o governo está praticando adaptação e usando 
recurso próprio da pasta da agricultura. Nada impede 
que haja um recurso específico para a adaptação, por 
exemplo, no Programa Fundo Clima, para pesquisa 
de novas variedades de café mais resistentes a 
temperaturas mais altas.

Em um de seus estudos sobre o tema, o FGVces 
mostra que, das quatro grandes ações estratégicas de 
adaptação endereçadas ao poder público, três delas 
não necessitam de grandes investimentos financeiros. 
São elas: ações em relação às instituições; à produção 
e disseminação da informação; e em relação às nor-
mas, regulamentações e políticas vigentes. Apenas a 
última ação, que diz respeito aos investimentos 
públicos, requer uma dotação orçamentária.

“É possível fazer muita coisa sem precisar de 
investimento pesado”, explica Gross. “Nossa pesquisa 
mostra que apenas uma estratégia exige dinheiro novo 
para colocar numa agenda específica de adaptação.” A 
primeira e a terceira ação (em relação às instituições e 
em relação à normatização), mais que qualquer outra 
coisa, exigem debates para se fortalecerem. A segunda 
ação, de produção e disseminação de conhecimento, 
pede um capital específico pouco vultoso, que pode 
provir de iniciativas como a do Fundo Clima. As 
grandes instituições de pesquisa, que estudam a 
adaptação à mudança climática, já tem essas verbas 
próprias – caso, por exemplo, do Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (Inpe).

Programas, fundos e pessoas

As recomendações do FGVces mostram que os 
investimentos mais pesados estão mesmo dentro das 
agendas mainstream. O Plano Plurianual (PPA), do 
período de 2012 a 2015, contemplou medidas de 
adaptação em vários de seus programas temáticos. 
Um desses é específico para mudança climática, 
enquanto outro é voltado para a gestão de riscos e 
resposta a desastres. E há ainda mais 21 programas 
que possuem ações com caráter de adaptação em 
diferentes temas (agricultura familiar, conservação 
e gestão de recursos hídricos, mobilidade urbana, 
entre outros).

Além do Fundo Clima, outro importante instrumento 
utilizado para financiar projetos, estudos e 
empreendimentos para a adaptação (e mitigação) é 
o Fundo Amazônia, cujos objetivos de conservação 
e uso sustentável de florestas e da biodiversidade 
estão alinhados com os programas temáticos do Plano 
Nacional de Adaptação (PNA). A Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS) é outro desses instrumentos, 
só que voltado apenas para ações locais. No âmbito 
privado, o estudo ressalta que o setor de seguros 
desempenha papel central no fortalecimento da 
capacidade de resposta de sistemas afetados.

Não se pode esquecer da capacitação de recursos 
humanos. E, novamente, para isso é preciso, muito 
mais do que do dinheiro, da produção e dissemina-
ção de informação. “Quando falamos em informação, 
isso tem a ver com as instituições e as instituições 
são feitas de pessoas”, explica Gross. O processo de 
engajamento e awareness, ou aumento de consciência 
da temática, é o primeiro grande passo da adaptação. 
“Entender o problema antes de sair tomando decisão”, 
insiste ele. “E, para entendermos o problema, linhas de 
financiamento já estão previstas no PPA”

OLIVER DEGABRIELE

Um levantamento sobre notícias dos principais jornais do 
País relacionadas à crise hídrica indicou que quase metade 
das soluções apontadas pela imprensa sugerem saídas 
urgentes e imediatas, como a transposição e a integração 
de sistemas de distribuição, redução de consumo e de 
desperdício e uso do volume morto.

No entanto, a falta d’água é um problema sistêmico que 
não diz respeito apenas ao abastecimento, mas também 
ao tratamento de esgoto e efluentes, destinação de 
resíduos sólidos, redução de desmatamento e revisão de 
modelos de produção (veja mais na edição 93). Construir 
reservatórios maiores, por exemplo, pode trazer resulta-
dos efetivos, mas eles serão paliativos se outras medidas 
como plantar ou conservar matas ciliares não forem im-
plementadas conjuntamente. É preciso, portanto, adaptar-
-se a um novo cenário de alteração do regime de chuvas, 
pensando a longo prazo.

ADAPTAÇÃO NO
PLANEJAMENTO        

A crise hídrica de 2015, que levou o Brasil a um despertar sobre as questões de mudança 
do clima, trouxe, a duras penas, alguns aprendizados sobre adaptação. Um deles é o de 
que estamos habituados a buscar soluções de curto prazo, em vez de encarar de frente a  
complexidade de questões como essa.

Assim como as empresas de saneamento, todos os 
demais setores sofrem com o risco climático. Mas 
implementar uma política de adaptação pode ser 
bastante complexo, dado o seu caráter transversal, 
sua capacidade de atingir uma ampla gama de ati-
vidades econômicas e sua necessidade de envolver 
e engajar atores de diversos grupos – de povos e 
comunidades tradicionais a diretores de empresas e 
planejadores públicos.

Por isso, a ideia de integrar a adaptação a ferramentas 
de planejamento e desenvolvimento já existentes no 
governo, empresas e organizações da sociedade civil 
é fundamental para avançar nesta agenda. Usar 
recursos já previstos em setores como agricultura, 
mobilidade urbana etc. – integrando a eles um olhar 
atento à questão da adaptação – pode ser o caminho 
mais viável para implementar medidas adaptativas.
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Porta de entrada

Para isso, é preciso descobrir por onde o tema da adap-
tação ingressa nas organizações públicas e privadas. 
Idealmente, a porta de entrada deveria ser pelas áreas 
relacionadas a planejamento e gestão de risco, departa-
mentos capazes de conectar a adaptação às estratégias 
que estão no core business de uma empresa.

Nas escolas de negócio, a adaptação, quando tratada, é 
tangenciada em algumas disciplinas que, em geral, tratam 
de forma mais abrangente a mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa. Por exemplo, a mudança do clima 
infl uencia a frequência e intensidade de desastres, como 
ciclones, tornados, incêndios, inundações e deslizamen-
tos de terra.

No entanto, em um encontro sobre gestão de riscos de 
desastres promovido pelo UNISDR e a Florida Inter-
national University, em Toronto, que reuniu nove uni-
versidades de diversos países para compartilhar como 
têm trabalhado (ou vão trabalhar) o tema em cursos de 
pós-graduação, apenas uma das universidades relacionou 
a gestão de risco de desastres à agenda de adaptação.

As experiências e propostas apresentadas são muito 
diversas. As universidades abordam o tema da adaptação 
por meio dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), da ONU, por disciplinas sobre continuidade dos 
negócios, investimento sustentável ou especifi camente 
adaptação à mudança do clima.

 

Atuação em rede

Adaptar o País à mudança do clima exige ações específi -
cas, como o trabalho do Inpe ao disponibilizar cenários 
climáticos para a sociedade. Ter projeções climáticas 
robustas é um ferramental importante. Por exemplo, se 
todos os cenários climáticos mostram que choverá menos 
no Nordeste do Brasil, qualquer decisão nesta região 
deve considerar esse cenário.

Mas serão necessárias também outras ferramentas para 
incorporar o risco climático aos processos corporativos. 
Esse ferramental trará um suporte para a tomada de 

decisão, que deve considerar, além do conhecimento, 
questões sociais como valores culturais, psicologia e 
linguagem, além de características institucionais – como 
fl exibilidade, comunicação, engajamento de stakeholders, 
entre outras.

Acontece que nem sempre uma empresa contará inter-
namente com todos esses recursos. Por isso, o apoio de 
outras organizações, como instituições de ponta, arranjos 
sociais e redes, pode ajudar uma empresa a ir além de 
suas fronteiras.

A plataforma Empresas pelo Clima (EPC), do FGVces, foi 
criada pensando nesse ambiente de suporte às organi-
zações. A EPC tem o objetivo de mobilizar, sensibilizar e 
articular lideranças empresariais para avançar na agenda 
da mudança do clima.

Buscando promover estratégias específi cas para
 adaptação, a EPC lançou em 2015 um grupo que 
funciona como comunidade de práticas, promovendo 
debates sobre planos, compartilhamento de
 experiências e boas práticas, e desenvolvimento de
 ferramentas com participação de 20 empresas-membros 
da Plataforma.

Diante desses desafi os, como complexidade e um alto 
nível de incerteza, os tomadores de decisão na área da 
adaptação precisam lidar com o caráter extremamente 
técnico dos dados, o que inclui interpretar cenários 
climáticos específi cos a setores ou regiões de atuação. 
Comunidades de práticas como a EPC podem ajudar 
esses participantes a obter um novo olhar com base na 
interação e na troca com outras empresas.

Um artigo acadêmico, que será apresentado no congres-
so 2016 Academy of Management Annual Meeting, en-
tre 5 e 9 de agosto, resume a experiência do processo de 
aprendizado das empresas desse grupo. Os participan-
tes disseram, por exemplo, que sua visão sobre o tema 
foi transformada ao longo dos encontros. A percepção 
em relação aos benefícios por integrar o grupo também 
fi cou em evidência, devido ao perfi l multisetorial da 
comunidade e à facilidade de aprendizado.

Em 2014, a iniciativa EPC desenvolveu – em conjunto 
com seus membros e apoio da organização alemã de 
cooperação internacional GIZ e da Fundação Konrad 
Adenauer – o Ciclo para a Elaboração de Agendas Em-
presariais de Adaptação às Mudanças do Clima e uma 
Ferramenta para auxiliar a implementação deste Ciclo.

No ano passado, esses documentos foram atualizados 
em parceria com Ministério do Meio Ambiente (MMA) e 
UKCIP e com o apoio da Embaixada Britânica. Sete em-
presas desenvolveram ou estão desenvolvendo projetos 
pilotos de estratégias para adaptação por meio do Ciclo 
e da Ferramenta da EPC.

No entanto, como o tema está em uma fase inicial de 
implementação nas organizações, há ainda um longo 
caminho para associar adaptação à estratégia, à análise 
de investimentos e aos valores das organizações.

Na história recente, quase ninguém falava em mudança 
climática. Era uma realidade que parecia distante. Entre-
tanto, o momento atual é bastante crítico e decisivo para 
agirmos a fi m de minimizar os impactos que o clima tem 
causado no mundo.

Em abril, a Organização das Nações Unidas reuniu os 
chefes de Estado de centenas de países para a assinatura 
do Acordo de Paris. Esse documento, que representa a 
possibilidade efetiva de mudança para uma economia 
mundial de baixo carbono, na qual os processos 
produtivos são melhorados ou substituídos para diminuir 
a emissão de gases de efeito estufa, foi aprovado 
durante a Conferência do Clima (COP21), em 
dezembro do ano passado.

O texto defi ne que a temperatura média da Terra não 
deve subir mais que 2 graus até o fi m do século, 
considerando os valores registrados na era pré-industrial, 
e a orientação é para que fi que em, no máximo, 1,5 grau.

Mas para que isso? Qual o impacto desse aumento na 
vida das pessoas? O que temos visto como consequência 
direta do aumento de temperatura do planeta são co-
munidades sofrendo com a maior frequência de eventos 
climáticos extremos – como tempestades violentas, secas 
prolongadas e ondas de calor ou frio excessivos. A econo-
mia e a qualidade de vida das pessoas têm sido impacta-
das tanto pela falta como  pelo  excesso de água.

De acordo com a pesquisa Valorando Tempestades, da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em 2010 

foram destinados R$ 3 bilhões pela Secretaria Nacional 
de Proteção e Defesa Civil, em resposta aos desastres 
naturais e suas consequentes ações 
de reconstrução. 

O mesmo estudo aponta ainda que, entre 1991 e 2012, 
quase 4 milhões de pessoas fi caram desabrigadas ou 
desalojadas por conta de inundações, enxurradas e 
deslizamentos, com um total de mais de 46 milhões 
de brasileiros afetados.

Por isso, durante a própria COP21 um pavilhão inteiro 
da União Internacional para Conservação da Natureza 
(IUCN) foi destinado a diversas reuniões e encontros 
sobre a adaptação à mudança do clima, com o objetivo 
de discutir o tema e aprender com ações e projetos 
de sucesso.

Entre as várias iniciativas sobre o assunto, uma 
merece destaque: a Adaptação baseada em Ecossistemas 
(AbE). Essa prática leva em consideração o equilíbrio dos 
ambientes naturais como ferramenta para minimizar os 
efeitos das alterações do clima e aumentar a resiliência 
das comunidades a essas mudanças.

Exemplifi cando de forma bem simples com uma 
situação que ocorreu há pouco tempo no Sudeste e mais 
frequentemente no Nordeste do Brasil: a estiagem que 
fez com que represas secassem. A estratégia tradicional, 
que poderia utilizar a infraestrutura usual ou “cinza”, seria 
construir uma rede de captação e distribuição que reti-
rasse a água de outra bacia hidrográfi ca, bombeando-a 
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